
 

 

 

  

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL 

MERCOSILVER IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. EPP. 
Empresa em Recuperação Judicial – 019/1.15.0002728-3 (0005003-92.201.5.82.1001) em curso perante a 

Vara de Falências e Concordatas / Novo Hamburgo -RS 

 

RELATÓRIO (2015 a fevereiro de 2018) 

 

 

 



 

1. DO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO 

O processo de recuperação judicial da Mercosilver Importação e 

Exportação Ltda. EPP segue seu curso nos termos da lei. Houve a convolação da 

recuperação judicial em falência em 08.06.2015, tendo a sentença sido revogada 

no julgamento do agravo de instrumento nº 70065261703.  

 

Posteriormente, foi determinada nova publicação do edital do art. 

53, parágrafo único e aviso do art. 7º, §2º, ambos da Lei 11.101/2005, o qual foi 

disponibilizado no DJE em 05.05.2016. 

 

Foi convocada Assembleia Geral de Credores para o dia 19.04.2017, 

às 14h, em 1ª convocação, e para o dia 03.05.2017, em 2ª convocação, às 14h, no 

auditório do Centro Executivo Torre Prata, localizado à Rua Júlio de Castilhos, 

679, em Novo Hamburgo/RS, que restou suspensa, cujos trabalhos foram 

retomados em 05.07.2017. 

 

O Administrador Judicial submeteu à ata de assembleia ao Juízo, 

oportunidade em que concedida a Recuperação Judicial, nos termos do art. 58 

da Lei 11.101/2005, aguardando a respectiva apreciação pelo Juízo.  

 

Em seu despacho, o juízo entendeu que o Plano de Recuperação 

Judicial restou aprovado pela Assembleia Geral de Credores, no entanto 

solicitou que a recuperanda apresentasse as certidões previstas no artigo 57 da 

Lei nº 11.101/05, visto que se impõe saber sobre a própria viabilidade do negócio, 

sendo concedido o prazo de 10 dias para a juntada das certidões e regularizar a 

situação das contas mensais demonstrativas desde o mês de novembro, 

questão pendente até o presente momento. 

 

O relatório reúne informações coletadas e analisadas pela Medeiros 

& Medeiros Administração Judicial, na qualidade de administradora judicial das 

empresas Recuperandas. As referidas informações foram extraídas dos autos da 

recuperação judicial, principalmente no que tange às informações contábeis e 

financeiras. 

 

As Recuperandas vêm cumprindo suas obrigações processuais com 

a apresentação das contas demonstrativas mensais (art. 52, IV, da LREF). 

Informações de sua atividade estão sendo prestadas à Administração Judicial e 

aos credores, quando solicitadas.  

 

Todos os documentos que serviram de base para a elaboração do 

presente relatório estão disponíveis para consulta no site 

www.administradorjudicial.adv.br e informações adicionais ou 

complementares podem ser obtidas diretamente com a Medeiros & Medeiros 

Administração Judicial.

 

 

  



 

2. ANÁLISE DAS DEMONSTRÇÕES CONTÁBEIS BALANÇO PATRIMONIAL 
 

2.1. ANÁLISE DO ATIVO – 2015 A FEVEREIRO DE 2018

ATIVO 2015 AV 2016 AV 2017 AV SALDO FEV/18 AV 

CIRCULANTE         

DISPONIVEL 500,00 0% 499,98 0% 414,40 0% 598,79 0% 

CRÉDITOS CLIENTES 616.406,77 8% 651.840,11 11% 529.295,43 12% 595.784,34 14% 

IMPOSTOS A RECUPERAR - 0% - 0% 84.143,82 2% 74.089,72 2% 

ESTOQUES 5.121,00 0% 5.121,00 0% 277.002,00 6% 277.002,00 7% 
  0%  0%  0%  0% 

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 622.027,77 8% 657.461,09 11% 890.855,65 20% 947.474,85 23% 

NÃO CIRCULANTE         

IMOBILIZADO 8.910.519,80 116% 8.910.519,80 149% 8.910.519,80 202% 8.910.519,80 213% 

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (1.829.342,32) -24% (3.605.015,28) -60% (5.380.688,24) -122% (5.676.633,73) -136% 

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 7.081.177,48 92% 5.305.504,52 89% 3.529.831,56 80% 3.233.886,07 77% 

TOTAL DO ATIVO 7.703.205,25 100% 5.962.965,61 100% 4.420.687,21 100% 4.181.360,92 100% 

 

ANÁLISE 

Analisando verticalmente o ativo da empresa, é possível verificar que o 

imobilizado tem a maior representatividade no ativo da recuperanda, sendo 

perceptível que o mesmo não se altera com o passar dos períodos mencionados 

acima, ou seja, não houve compras e nem vendas de bens. No ano de 2015 a 

representativa do imobilizado era de 116%. Em 2016 o percentual foi de 149%, 

chegando a 202% em 2017. Nos dois primeiros meses de 2018 é de 213%, em 

relação ao total do ativo. Outro ponto importante que podemos observar é que 

as depreciações estão sendo realizadas periodicamente.  

Outra conta que merece atenção é a Créditos com Clientes, que representa 14% 

do ativo total da empresa, se observando que em 2015 e 2016 a conta de clientes 

se manteve. Já em 2017 houve uma redução, e nos dois primeiros meses de 2018 

a empresa demonstrou um aumento nessa conta. A recuperanda não forneceu 

as razões das contas o que inviabilizou uma análise mais profunda das contas 

mencionadas acima. 

 

 



 

2.2. ANÁLISE DO PASSIVO – 2015 a fevereiro de 2018 

  
PASSIVO 2015 AV 2016 AV 2017 AV SALDO FEV/18 AV 

CIRCULANTE         

Fornecedores 300.227,19 4% 1.430.302,15 24% 2.268.454,14 51% 2.274.784,32 51% 

Obrigações Fiscais 90.310,88 1% 60.971,86 1% 3.312,43 0% 1.158,70 0% 

Obrigações Sociais 36.356,37 0% 43.562,77 1% 60.174,36 1% 58.062,85 1% 

Obrigações Trabalhistas 61.867,14 1% - 0% - 0% - 0% 

Financiamentos 7.216.591,35 94% 7.216.591,35 121% 7.216.591,35 163% 7.216.591,35 163% 

Total do passivo 
circulante 

7.705.352,93 100% 8.751.428,13 147% 9.548.532,28 216% 9.550.597,22 216% 

NÃO CIRCULANTE         

Empréstimos e 
financiamentos 

737.337,37 10% 737.337,37 12% 737.337,37 17% 737.337,37 17% 

Parcelamentos 30.302,53 0% 77.534,69 1% 134.270,54 3% 130.483,29 3% 

Total do passivo não 
circulante 

767.639,90 10% 814.872,06 14% 871.607,91 13% 867.820,66 20% 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO         

Capital social 60.000,00 1% 60.000,00 1% 60.000,00 1% 60.000,00 1% 

Reservas - 0% 61.867,14 1% - 0% - 0% 

Lucros/Prejuízos 
Acumulados 

(829.787,58) -11% (3.725.201,72) -62% (6.059.452,98) -137% (6.059.452,98) -137% 

Total do patrimônio 
líquido 

(769.787,58) -10% (3.603.334,58) -60% (5.999.452,98) -136% (5.999.452,98) -136% 

TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

7.703.205,25 100% 5.962.965,61 100% 4.420.687,21 100% 4.418.964,90 100% 

 

ANÁLISE 

Analisando o passivo da empresa, se verifica que a conta de Financiamentos detém a maior 

representatividade em relação ao passivo total da recuperanda, o que demonstra que a 

empresa depende do capital de terceiros para se manter. 

Ainda, com base na análise acima que influencia diretamente na situação financeira da 

empresa, demonstramos a liquidez corrente, índice que indica a cobertura dos passivos 

circulantes com os ativos circulantes da empresa, ou seja, quanto a empresa possui em 

termos de disponibilidade imediata e direitos a curto prazo para cada 

R$ 1,00 de dívida circulante. Analisando o gráfico a seguir, o índice da 

recuperanda era de 0,081 em dezembro de 2015, reduziu para 0,075 

em 2016, aumentou em 2017 para 0,093, nos dois primeiros meses de 

2018 houve um ínfimo aumento para 0,099, o que demonstra que a 

empresa não possuí capital disponível para cobrir uma possível 

liquidação das obrigações de curto prazo. 

 

A longo prazo é possível verificar que a conta de empréstimos e 

financiamentos se mantém inalterada de 2015 a 2018, ou seja, não 

realizou os pagamentos dos aportes financeiros. No patrimônio 

líquido, na conta Prejuízos Acumulados, verificamos um aumento 

considerável de um ano para o outro, em 2015 o prejuízo era de R$ 

829 mil, já em 2016 chegou a marca de R$ 3,6 milhões e nos dois 

prime 

 

0,081 0,075 
0,093 0,099 

2015 2016 2017 mai/18

Índice Liquidez Corrente



 

2.2.1 ÍNDICES DE ENDIVIDAMENTO 

Os índices de endividamento demonstram em percentual quanto a empresa financia do total de seu ativo com recursos próprios e/ou de terceiros. E ainda 

pode-se verificar através dos índices relativos aos capitais de terceiros quanto se trata de obrigações a curto e longo prazo. 

 

O endividamento total, demonstra a representatividade dos capitais de terceiro 

em relação a soma dos capitais de terceiros e capital próprio. 

 
Nota-se visivelmente que o índice de endividamento total é ruim em quase todos 

os períodos, porém de 2015 para 2016, é o pior índice atingindo 160%, ou seja, a 

empresa passa a se tornar mais dependente de capital de terceiros para seguir 

sua atividade.  

 

O valor acima de 100% são terceiros que estão cobrindo o prejuízo. No caso, em 

2015 já existia esse cenário que se manteve até 2017. 

 
Verificou-se que o endividamento total é preocupante, pois, após dois anos de 

endividamento extremo, há uma redução, mas continua com um endividamento 

muito elevado. Ainda devemos alertar que a partir de 2016, a maior parte das 

obrigações são de curto prazo, tendo uma branda redução em 2017, já em 2018, 

nos dois primeiros meses o índice se mantém em 91%. Lembrando que o 

endividamento a curto prazo compromete o índice de liquidez corrente. 
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3. DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS 2015 a 02.2018

DRE 2015 AV 2016 AV 2017 AV até 02.2018 AV 

Receita Bruta de Vendas e Serviços 1.713.160  368.886  642.979  89.515  

Deduções de vendas (122.945)  (14.132)  (17.950)  (9.724)  

Receita Líquida 1.590.215 100% 354.754 100% 625.029 100% 79.791 100% 

Custos dos produtos vendidos (162.787) -10% (1.205.767) -340% (1.012.643) -162% (5.094) -6% 

Lucro bruto 1.427.428 90% (851.013) -240% (387.614) -62% 74.697 94% 

Despesas e receitas operacionais (2.255.849) -142% (2.043.779) -576% (1.995.041) -319% (311.170) -390% 

Despesas com pessoal (375.230) -24% (257.962) -73% (181.508) -29% (10.428) -13% 

Despesas com aluguéis (64.703) -4% (5.107) -1% - 0% - 0% 

Depreciações e amortizações (1.770.900) -111% (1.775.673) -501% (1.775.673) -284% (295.945) -371% 

Utilidades e serviços (5.918) 0% (4.973) -1% (8.996) -1% (495) -1% 

Despesas gerais (18.705) -1% (64) 0% (25.005) -4% (4.301) -5% 

Despesas com veiculos (20.393) -1% - 0% (3.700) -1% - 0% 

Despesas tributárias - 0% - 0% (159) 0% - 0% 

Resultado Operacional (828.421) -52% (2.894.792) -816% (2.382.655) -381% (236.473) -296% 

Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (828.421) -52% (2.894.792) -816% (2.382.655) -381% (236.473) -296% 

Receitas financeiras 895 0% - 0% - 0% 42 0% 

Despesas financeiras (2.261) 0% (622) 0% (5.539) -1% (1.172) -1% 

Lucro/prejuízo antes dos impostos (829.788) -52% (2.895.414) -816% (2.388.194) -382% (237.604) -298% 

Imposto de renda e contribuição social - 0% - 0% (7.924) -1% - 0% 

Lucro/prejuízo líquido do exercício (829.788) -52% (2.895.414) -816% (2.396.118) -383% (237.604) -298% 

ANÁLISE: 

Verifica-se que do ano de 2015 a 2017 o faturamento da empresa oscilou exponencialmente, em 2015 a empresa faturou o montante de R$ 1.713.160,00, no ano de 2016 

as receitas caíram para R$ 368.886,00, já em 2017 o faturamento apresentado foi de R$ 642.979,00. Conforme demonstrado na tabela acima, o principal motivo para o 

baixo resultado é o custo dos produtos vendidos que em 2015 apresentava 10% sobre a ROL (Receita Operacional Líquida) e apesar da redução do faturamento em 2016 

a empresa apresentou um custo de 340% sobre a ROL (Receita Operacional Líquida), o que compromete muito o resultado financeiro da recuperanda, em 2017 o cenário 

se repete, elevados custos e despesas operacionais. O principal custo nos anos de 2016 e 2015 está ligado a conta de “Transferência Recebidas de Mercadorias”, como 

a empresa não forneceu os razões das contas, não foi possível identificar o que seriam essas transferências. A empresa apresentou resultado negativo em todos os 

meses analisados, é evidente a falta de perspectiva na recuperação de resultados positivos. Essa Administração Judicial mantém as cobranças padrões e nos autos do 

processo buscando o máximo de informações sobre quais as medidas que estão sendo tomadas para recuperar o resultado, porém até o momento só recebemos as 

demonstrações contábeis como Balancetes e DRE (Demonstrações de Resultado do Exercício). 



 

4. PASSIVO TRIBUTÁRIO 

Segue abaixo o passivo tributário, que foi retirado do balanço da empresa, em razão da falta de informações complementares, não é possível concluir 

quais as soluções que empresa busca para o pagamento. 

 

PASSIVO TRIBUTÁRIO PARCELADO MERCOSILVER 

TRIBUTO SALDO EM JULHO DE 2018 

IRF A RECOLHER 981,20 

PIS A RECOLHER 177,50 

COFINS A RECOLHER 819,24 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 2.501,11 

FGTS A RECOLHER 52.195,87 

INSS A RECOLHER 2.546,63 

TOTAL 59.222 

5. DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS. 

 

A fim de atender outro dos princípios da Recuperação Judicial – manutenção do emprego dos trabalhadores – está sendo fiscalizado o Setor de RH, para 

que os demais Órgãos da Recuperação, bem com Credores, tenham conhecimento da atual situação dos funcionários da Devedora, porém, apesar de exaustivas 

cobranças, informamos que a recuperanda não forneceu informações sobre a quantidade de funcionários e situação do pagamento do salário dos mesmos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

6. RESUMO DO PLANO

Visando objetividade e melhor entendimento do presente Plano de Recuperação Judicial, segue abaixo quadro demonstrativo com as condições de 

pagamento aos credores votada em assembleia realizada na data de 05 de julho de 2017:  

É de suma importância destacar que o plano foi homologado em agosto de 2018, sendo assim, a carência de 12 meses estipulada no plano de recuperação 

judicial faz com que os inícios dos pagamentos sejam feitos em agosto de 2019. 

 

 

CLASSE II: TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

PRAZO TOTAL CARÊNCIA TAXA DE JUROS 
CORREÇÃO 

MONETÁRIA 
DESÁGIO FORMA PAGAMENTO 

36 meses 12 meses 8% a.a. TR 0% 
TR Aplicada nas parcelas do plano desde a data da 
aprovação em AGC, até o pagamento final. 

CLASSE III: TITULARES DE CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - BANCOS 

PRAZO TOTAL CARÊNCIA TAXA DE JUROS 
CORREÇÃO 

MONETÁRIA 
DESÁGIO FORMA PAGAMENTO 

36 meses 12 meses 8% a.a. TR 0% 
TR Aplicada nas parcelas do plano desde a data da 
aprovação em AGC, até o pagamento final. 

 

 

 

 

 

 



 

7. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Este Administrador Judicial permanece a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários ao decorrer do processo de 

recuperação judicial, sempre buscando, da forma mais transparente possível, repassar a situação da empresa. 

 

É o relatório. 

 

Novo Hamburgo, 26 de setembro de 2018. 

 

 

SILVIO LUCIANO SANTOS 
Contador CRC RS, BA, PR, SC e SP 66.456 

Advogado OAB/RS 94.672 

Adv. JOÃO MEDEIROS FERNANDES JÚNIOR 
Administrador Judicial 

OAB/RS 40.315 

 

 
Anexos: 

I – Demonstrativos Financeiros de 2015 a fevereiro de 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 






















































